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Escopo do 
trabalho



Escopo do 
trabalho

• Análise técnica – subsídio 
ao julgamento de mérito

• Regularidade ou não de 
contas

• Exame técnico

• Bases internas

• Bases externas
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Objetivos da análise 
técnica – aferição 
de regularidade

Requisitos legais para início 
da campanha

Fontes de financiamento

Aplicação dos recursos

Requisitos legais de 
encerramento da campanha
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Logística de 
análise 
técnica



Logística

• Realidade local

• Força-tarefa e/ou servidores – perfil – analistas 

• Analistas – exame técnico

• Unidade de exame de contas – opinião sobre a 
regularidade das contas

• Aprovação

• Aprovação com ressalvas

• Desaprovação

• Não prestação
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• Logística deve considerar

• Total de processos a examinar

• Prazos fixados para 
julgamento
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• Categorias de processos
• Candidatos eleitos – prazo para julgamento 3 -

dias antes da diplomação

• Candidatos não eleitos

• Partidos políticos

• Suplentes?

8



Cronograma de execução
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CANDIDATOS ELEITOS INÍCIO TÉRMINO

Receber e distribuir à equipe designada as prestações de

contas

01/11/2022 01/11/2022

Realizar a análise preliminar a partir dos procedimentos

técnicos de exame

01/11/2022 09/11/2022

Emitir relatório para expedição de diligências 01/11/2022 09/11/2022

Proceder à análise das prestações de contas após a

realização das diligências

10/11/2022 19/11/2022

Emitir parecer conclusivo acerca da regularidade das

contas

10/11/2022 19/11/2022
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CANDIDATOS NÃO ELEITOS E PARTIDOS POLÍTICOS INÍCIO TÉRMINO

Receber e distribuir à equipe designada as prestações de

contas

01/11/2022 01/11/2022

Realizar a análise preliminar a partir dos procedimentos

técnicos de exame

01/11/2022 11/10/2023

Emitir relatório para expedição de diligências 01/11/2022 11/10/2023

Proceder à análise das prestações de contas após a realização

das diligências

12/10/2023 31/10/2023

Emitir parecer conclusivo acerca da regularidade das contas 12/10/2023 31/10/2023



Envio e 
recebimento da 

prestação de 
contas



Envio pela 
internet do 
arquivo de 
prestação de 
contas 
(metadados)

SPCE

Internet

Geração do 
Extrato da 

Prestação de 
contas 

(confirmação da 
entrega eletrônica 
dos metadados)
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Geração da 
mídia para 
entrega física

Geração pelo sistema

Documentos digitalizados em PDF, 
com OCR

Inclusão automática do Extrato de 
prestação de contas na mídia
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Entrega 
presencial da 
mídia na 
Justiça 
Eleitoral e 
recepção das 
contas

• Uso do sistema validador
• Validação da mídia eletrônica e do número de 

controle

• Emissão do recibo de entrega ou de 
impossibilidade caso não seja possível validar ou 
receber

• Gravação automática de arquivos validados 
na máquina do usuário – não alterar o nome 
do arquivo

• Transferência posterior ao TSE pelo software 
EDI
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Transmissão para 
o ambiente 
virtual de 
armazenamento

• Fila virtual

• Computador deve permanecer ligado 
durante a noite

• Procedimento de contingência
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Acesso às 
prestações de 
contas



Consulta 
pública no 
ambiente 
virtual

• Livre acesso na página do Tribunal 
Superior Eleitoral

• Documentos
• Consulta individual ou download em 

bloco

• Filtros de consulta
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• Identificação do prestador de contas
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• Árvore de arquivos
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Arquivos podem ser acessados 
diretamente na página da 
consulta pública

Pastas de receitas 
e despesas

Identificação 
do CNPJ ou 
CPF do 
doador ou 
fornecedor
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É possível fazer o download de 
todo o conteúdo da prestação 
de contas

Pesquisa de documentos (OCR)
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• Após o download, basta abrir o arquivo compactado
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Processo 
judicial 
eletrônico

• Participação ou não dos analistas 
diretamente no PJE

• Caso não participem 
• consulta pública

• consulta ao PJE
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Procedimentos 
para consulta 
no PJE

• Acessar na internet do Tribunal a opção 
Consulta Pública PJE
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• Disponibilização do processo
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• Consulta
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• É possível baixar a íntegra do processo 
• logar no PJE

• Selecionar Autos
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• Realizar o download
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• Possibilidade de selecionar documentos para baixar
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Distribuição de processos para 
análise e registro do exame



Organização em planilha ou em 
outro meio de controle –
modelo no Anexo III

Controle de distribuição e de 
prazos de retorno, conforme as 
fases do exame
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• Etiquetas no PJE
• Identificação dos processos – eleito, não eleito e 

partido político

• Identificação de fases do exame – RPED e 
parecer conclusivo

• Gerenciamento em consultas
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Análise técnica da 
prestação de 
contas



Acesso ao módulo de análise das prestações 
de contas
• Ambiente ODIN 3 – produção Link de acesso: 

https://odin.tse.jus.br/odin-je-idp/
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• Selecionar o módulo de análise
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• Selecionar a espécie de prestação de contas: candidato ou partido 
político
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• Selecionar o candidato ou partido político
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• Selecionado o candidato, para acessar o relatório técnico de exame, 
selecionar Operação
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• Sistema apresenta todas as 
prestações de contas entregues 
(oficial ou retificadoras), com as 
seguintes opções
• Processamento da análise

• Download do relatório de exame

• Cancelamento da divulgação (quando 
a prestação de contas retificadora 
não atende aos requisitos da norma, 
após decisão da autoridade judicial)
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• Processamento da análise
• Completa ou 

• Simplificada
• Candidato

• Movimentação financeira igual ou 
inferior ao valor fixado pelo Tribunal 
Superior Eleitoral

• Pode ser aplicada a candidatos não 
eleitos
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• Processada a análise, o sistema 
gera os relatórios correspondentes, 
em arquivo compactado

• Nenhum arquivo gerado deve ter 
seu nome alterado

• Diretórios específicos no 
computador
• Partido político

• Candidato
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Exame do relatório de 
Procedimentos Técnicos de Exame



• Processamento da análise

• PTE – avaliação do cumprimento 
das obrigações de natureza 
eleitoral
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• Duas espécies de críticas

• Completamente automatizada – manter o 
relatório de exame nos exatos termos 
apresentados pelo sistema

• Manual ou mista – realizar o exame segundo as 
orientações de análise constantes na própria 
crítica
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• Críticas são geradas apenas quando houver 
inconsistência ou necessidade de exame manual

• Exame deve ser realizado diretamente no PTE
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Anexo I – Procedimentos 
técnicos de exame

• O que faz a crítica

• Espécie da crítica – se automatizada, 
nada há a analisar manualmente. O 
resultado está pronto.

• Orientação de análise – quando a crítica 
não é completamente automatizada

• Resultado da crítica – como a crítica 
constará do relatório de exame (ler e 
eventualmente ajustar a redação, se 
necessário)
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Instrumentos técnicos subsidiários 
de exame



Exame de documentos fiscais

• Resolução TSE n. 23.607/2019 permite o exame por amostragem
• Plano de amostragem

• Autorização judicial

• Parâmetros uniformes para toda a Justiça Eleitoral definidos pelo próprio 
sistema
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Plano amostral 
do SPCE análise

• Submeter à autoridade judicial o 
plano amostral do sistema
• Exame de despesas com Fundo 

Partidário e Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha 

• Aprofundamento do exame de 
receitas

• Aprofundamento do exame de 
gastos eleitorais
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Exame de 
documentos 
fiscais

Anexo IV –
instruções

Planilha eletrônica
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Exame de 
movimentação 
financeira

• Extratos eletrônicos
• Análise automatizada de compatibilidade 

com a prestação de contas

• Crítica 10.11 apresenta apenas o que não 
foi conciliado e deve ser examinado 
manualmente
• Lançamentos que constam no extrato 

eletrônica e não constam na prestação de 
contas

• Lançamentos de receitas na prestação de 
contas que não constam do extrato bancário

• Lançamentos de despesas na prestação de 
contas que não constam do extrato bancário
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• Se não houver extratos eletrônicos
• Análise manual – Anexo V
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Produção de 
relatório preliminar 

para expedição de 
diligência



• Após a análise do PTE, examinando-se as críticas manuais ou mistas, 
adequar a redação do modelo disponibilizado pelo sistema de análise 
do Relatório Preliminar para Expedição de Diligências

• Estrutura semelhante ao PTE
• Exclusão de informações desnecessárias

• Inclusão de informações relevantes

• Renumerar
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• Se a prestação de contas for 
simplificada, o sistema disponibiliza 
apenas dois arquivos
• PTE

• Parecer conclusivo

• Adequar o parecer conclusivo, 
alterando o título para Relatório 
Preliminar para Expedição de 
Diligência
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Feitas as adequações, salvar 
sem alterar o nome

Após a revisão, salvar em PDF e 
juntar ao PJE como anexo de 
modelo-padrão de despacho
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Modelo-padrão de despacho RPED

RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIA

De acordo com o Relatório Preliminar para Expedição de Diligência em anexo. Intime-se o prestador de contas para que, no prazo 
improrrogável de 3 (três) dias, atenda às diligências solicitadas no presente relatório. Decorrido o prazo supra, com ou sem 
manifestação, retornem os autos para expedição do Parecer Técnico Conclusivo.

Ao final registra-se que o prestador de contas deverá reapresentar a prestação de contas gerada pelo Sistema de Prestação de 
Contas de Campanha Eleitoral - SPCE, com status de prestação de contas retificadora, bem como reapresentar a mídia 
eletrônica contendo as justificativas e, quando cabível, os documentos que comprovam as alterações efetuadas, conforme disciplina a 
Resolução TSE n. 23.607/2019, sempre que o atendimento à diligência ora proposta implicar a sua alteração.

Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação, retornem os autos para expedição do Parecer Técnico Conclusivo.

LOCAL, DATA.

(NOME)
Responsável pela unidade de exame de contas
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Reexame 
técnico após a 
realização da 
diligência

• Se apresentada prestação de 
contas retificadora
• Acessar o ODIN

• Selecionar o arquivo a ser 
reexaminado

• Reanalisar no sistema 

• Reexaminar o PTE gerado
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Análise deve partir do RPED 
que gerou a diligência

Revisar críticas do PTE novo

Consultar o PJE – juntada de 
documentos?
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Necessidade de nova diligência?

Observar prazo de julgamento

Não havendo necessidade de nova 
diligência

Parecer Técnico Conclusivo
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Produção de 
parecer técnico 

conclusivo



• Acessar o arquivo modelo e trabalhar diretamente nele considerando
• o RPED expedido

• a análise da manifestação do prestador de contas em diligência, conforme 
item anterior
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• Feitas as adequações necessárias, salvar o PTC sem 
alterar o nome do arquivo

• É possível também trabalhar a partir do RPED, 
copiando apenas a parte inicial do PTC, fazendo as 

adequações necessárias
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O PTC deve concluir 
pela aprovação, 
aprovação com 

ressalvas, 
desaprovação ou não 
prestação de contas

Após a revisão do 
responsável pela 

unidade de exame de 
contas ou equipe, 

converter em PDF e 
juntar ao PJE, 

utilizando o modelo-
padrão de despacho
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Modelo-padrão de despacho PTC

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO

De acordo com o Parecer Técnico Conclusivo em anexo. Considerando o resultado dos exames técnicos empreendidos na prestação 
de contas, manifesta-se pela sua aprovação OU aprovação com ressalvas OU desaprovação OU não prestação.

Manifesta-se, ainda, pelo recolhimento ao Tesouro Nacional do montante de R$ XXX,XX conforme parecer anexo.

À elevada consideração do Exmo. Sr. Juiz Eleitoral.

LOCAL, DATA.

(NOME)
Responsável pela unidade de exame de contas
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Como 
concluir?

• A irregularidade de per si

• Seu impacto sobre as contas

• O conjunto de irregularidades constatadas

• As peculiaridades do caso concreto

Conclusão deve considerar

Parâmetros de gravidade – Anexo II
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E por fim.... Indícios de 
irregularidades e RIFs



Indícios de 
irregularidades

• Núcleo de Inteligência da Justiça 
Eleitoral

• Indícios, não irregularidades 
consumadas

• Encaminhamento originário ao 
MPE 

• Análise de materialidade e 
relevância
• Apuração 

• Veja o rito:
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Processamento de indícios de 
irregularidade

• Uma vez identificados, encaminhamento ao MP

• Materialidade e relevância

• Apuração imediata

• MP apura os indícios

• Requisição à autoridade policial de instauração de inquérito

• Requisição de informações a candidatos, partidos políticos, 
doadores, fornecedores e a terceiros para a apuração dos 
fatos, além de outras diligências que julgar necessárias 

• Requerimento de quebra dos sigilos fiscal e bancário de 
candidato, partido político, doador ou fornecedor de 
campanha (Lei Complementar nº 105/2001, art. 1º, § 4º); 
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• Concluída a apuração dos indícios, MP comunica a autoridade judicial 
e solicita a adoção de providências que entender cabíveis

• Autoridade judicial 
• pode determinar autuação de processo na classe petição ou juntada ao processo de 

prestação de contas, caso já autuado

• Intima o prestador de contas

• Examina com prioridade a matéria, determinando providências urgentes que entender 
necessárias para evitar irregularidade ou permitir o pronto restabelecimento da legalidade

• Inexistindo providências urgentes, o resultado da apuração será considerado quando do 
julgamento da prestação de contas, caso tenha sido concluída a apuração
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• Se até o prazo para manifestação do MP na prestação de contas o MP 
não houver se manifestado, deve fazê-lo nesta ocasião

• Se a apuração dos indícios não houver sido concluída, o resultado que 
detecte a prática de ilícitos antecedentes e/ou vinculados às contas 
deve ser encaminhado aos órgãos competentes para apreciação.
• Nesta hipótese, os indícios de irregularidade poderão ser utilizados no 

exame técnico de contas, ainda que apenas como informação de 
inteligência, sobre a qual o prestador de contas deve ser intimado a 
manifestar-se, prosseguindo regularmente a sua apuração pelo Ministério 
Público Eleitoral, a quem compete promover as ações deles decorrentes, 
caso confirmados
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• Indícios constam também do PTE e 
devem ser objeto de diligência

• Não são causas para desaprovação 
de contas antes de sua apuração e 
manifestação do MPE e da 
autoridade judicial
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Relatórios de 
Inteligência 
Financeira (RIFs)

• COAF 

• prevenção à lavagem de 
dinheiro

• identificação de ocorrências 
de atividade ilícita relativas à 
movimentação financeira

• monitoramento de contas 
relacionadas à campanha 
eleitoral
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• Emissão de RIF
• encaminhamento ao TSE –

reencaminhamento ao Juiz Relator 
competente

• sigilo constitucional

• acesso direto pelo magistrado dentro 
da rede da Justiça Eleitoral
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• PTE informa existência do RIF

• Comunicar à autoridade judicial para que possa acessá-lo, examinar o 
seu conteúdo e decidir
• Apuração em procedimento específico ou

• Apuração nos autos da própria prestação de contas ou

• Descarte 
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• Acesso ao RIF no SPCE Web
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Videoaula do 
COAF

asepa@tse.jus.br
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Fluxo do 
processamento da 
análise técnica de 

contas



Identificar analista e distribuir a tarefa

Conforme a logística do Tribunal

Registrar a distribuição na planilha eletrônica

Ver modelo do Anexo III

Distribuir a prestação de contas
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Acessar o SPCEWeb via ODIN

Iniciar o exame técnico

Analista recebe a tarefa de exame da prestação de 
contas

Conforme a logística do Tribunal
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Examinar o relatório PTE

Vide Anexo I

Baixar os relatórios no diretório específico

Criar diretórios específicos para cada partido e respectivos candidatos

Realizar análise completa ou simplificada

Processar análise – gerar relatórios de exame do SPCE (PTE)
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Registrar para revisão na planilha

Disponibilizar para revisão

Conforme a logística do Tribunal

Adequar o RPED

Considerando o resultado do exame das críticas manuais ou mistas
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Cumprida a diligência, retornar o processo ao 
analista, registrando na planilha

Expedir diligência, registrando na planilha

Salvar como PDF e juntar como anexo no PJE aos modelos específicos

Revisar

A revisão pode ser feita diretamente no arquivo PTE sem impressão
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Baixar relatórios se houver prestação de contas 
retificadora

Reanalisar as contas

Acessar o SPCEWeb via ODIN
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Adequar o Parecer Técnico Conclusivo (PTC)

Considerando o resultado do exame das críticas manuais ou mistas

Reexaminar o PTE

Vide Anexo I

Consultar o PJE

Verificar se houve juntada de documentos
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Expedir PTC, registrando na planilha

Salvar como PDF e juntar como anexo no PJE aos modelos específicos

Revisar

A revisão pode ser feita diretamente no arquivo PTE sem impressão

Submeter o PTC à revisão, registrando na planilha

Conforme a logística do Tribunal
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Obrigada!
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